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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos. 

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente analisa-
do para abordar todos os temas cobrados em um sumário que 
foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso faci-
litará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de Ana-
lista do Ministério Público - Área Jurídica de acordo com o Edital 
nº 01/2026, do Ministério Público do Estado do Alagoas - MP-AL.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, ao 
decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes Impor-
tante e Dica, com macetes valiosos selecionados para otimizar 
seu tempo; para um planejamento completo, ao final de todas as 
disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, com questões 
gabaritadas da banca FCC, organizadora contratada para a rea-
lização do certame para que você pratique a teoria e já conheça 
o perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dispo-
níveis on-line para este livro em nossa plataforma: Direito Penal 
e Processual Penal, Direito Civil e Processual Civil e Legislação 
Específica disponíveis em PDF para download. Para acessar, basta 
seguir as orientações na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

ORTOGRAFIA

O novo acordo ortográfico é um documento que 
normatiza diversas mudanças na língua portuguesa. 
Ele foi assinado em 1990, mas seu uso só passou a ser 
obrigatório a partir de 2016. 

Esse documento foi elaborado com base nas 
mudanças práticas da língua e nos estudos desen-
volvidos por linguistas. Além disso, tem o objetivo de 
padronizar a ortografia em diversos países nos quais 
se fala e escreve a língua portuguesa.

É importante estudar essas mudanças na língua, 
pois a ortografia é um aspecto responsável por “tirar” 
pontos na avaliação da redação e, portanto, pode ser 
determinante para prejudicar sua nota.

ALFABETO

Como era:

A B C D E F G H I J L M N O P Q R S T U V X Z

Como está:

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z

Antes do acordo, tínhamos 23 letras em nosso alfa-
beto; agora, contamos com o acréscimo das letras K, 
W e Y, totalizando 26 letras no alfabeto do português 
brasileiro. 

Essa mudança ocorreu com a intenção de oficiali-
zar letras que, na prática, já faziam parte de diversas 
palavras em português. Ou seja, as letras não estavam 
no alfabeto, mas já eram utilizadas no cotidiano em 
nomes de pessoas, marcas, ou abreviações como: km, 
Yago, Kamila, Wilson, Olympikus, dentre outros.

Pensando nisso, o acordo procurou tornar ofi-
ciais as letras que já eram utilizadas pelos falantes do 
português.

Importante!
Ter tornado essas letras oficiais não muda a 
escrita de palavras que já existem; ou seja, pala-
vras como “quilo” e “quilômetro” não passarão a 
ser escritas como “kilo” e “kilômetro”. A oficiali-
zação significa, sim, que, a partir de agora, novas 
palavras podem usar essas letras.

Além do alfabeto, as principais mudanças trazidas 
pelo novo acordo ortográfico foram: o fim do uso do 
trema, mudanças na acentuação e mudanças no uso 
do hífen, que detalharemos a seguir.

FIM DO USO DO TREMA

O trema já estava caindo em desuso, visto que não 
é necessário ter o acento para identificar a pronúncia. 

Com o novo acordo ortográfico, de forma oficial, o tre-
ma não é mais utilizado, seja em palavras portugue-
sas ou aportuguesadas.

Muitos não lembram, mas o trema era representa-
do por dois pontinhos em cima do “u” que indicavam 
hiato.

	z Antes do acordo: freqüência; cinqüenta; conse-
qüência; tranqüilo;

	z Depois do acordo: frequência; cinquenta; conse-
quência; tranquilo.

Atenção! O trema ainda é usado em nomes pró-
prios estrangeiros como Bündchen e Müller, por 
exemplo.

ACENTUAÇÃO

O acento diferencial não é mais usado em pala-
vras paroxítonas com vogal tônica aberta ou fecha-
da que apresentam a mesma escrita.

	z Antes do acordo: pára (verbo); pólo (substantivo); 
pêlo (substantivo);

	z Depois do acordo: para (verbo); polo (substanti-
vo); pelo (substantivo).

Nos casos em que o acento marca a diferença entre 
verbos no singular e plural, como em “vem” (singu-
lar) e “vêm” (plural), bem como em “tem” (singular) e 
“têm” (plural), o acento foi mantido.

O acento circunflexo não é mais usado com “e” e 
“o” abertos e fechados (mêdo: medo, almôço: almo-
ço), nem em letras repetidas, como em palavras paro-
xítonas terminadas em “êem” nem em palavras com 
o hiato “oo”.

	z Antes do acordo: lêem, vôo, abençôo;
	z Depois do acordo: leem, voo, abençoo.

O acento agudo não é mais usado em palavras 
paroxítonas com ditongo aberto “ei” e “oi”.

	z Antes do acordo: andróide, alcatéia, idéia, diar-
réia, estóico;

	z Depois do acordo: androide, alcateia, ideia, diar-
reia, estoico.

Dica
É comum confundir as paroxítonas com as oxíto-
nas terminadas em ditongo aberto. As oxítonas 
com ditongos abertos continuam com acento: 
herói, dói.

O acento em palavras paroxítonas com “i” e “u” 
tônicos depois de ditongo não é mais utilizado.

	z Antes do acordo: feiúra, bocaiúva;
	z Depois do acordo: feiura, bocaiuva.

HÍFEN

Não se utiliza hífen nos casos em que o primeiro 
termo acaba em vogal e o segundo termo começa com 
vogal inicial diferente.

Exemplos: semiárido, autoestima, contraindicação.
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NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS (LEI 
COMPLEMENTAR Nº 15, DE 1996)

INTRODUÇÃO: ASPECTOS CONSTITUCIONAIS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO

O presente material diz respeito a uma importan-
te instituição pública, cuja atuação é essencial não 
apenas para a promoção da Justiça, mas também 
para proteger os interesses da sociedade como um 
todo. Faremos uma análise bastante pormenorizada 
a respeito do Ministério Público do Estado de Alagoas 
(MPAL), apresentando os aspectos previstos na Cons-
tituição Federal (CF) e a legislação que regula aspectos 
mais específicos dessa unidade do ministério público 
(MP), como sua lei orgânica (Lei Complementar nº 15, 
de 1996) e a legislação que dispõe sobre sua organiza-
ção administrativa (Lei nº 6.306, de 2002).

Antes, é preciso fazer uma pequena introdução 
sobre essa importante instituição, para estabelecer o 
que é e para que serve o ministério público.

O Ministério Público Como Função Essencial à 
Justiça

Em diversas obras jurídicas, ou até mesmo nas 
aulas de graduação em direito, aprende-se que o 
Estado é composto por três Poderes (ou três funções), 
sendo estes independentes e, ao mesmo tempo, har-
mônicos entre si. Esses três Poderes/funções são o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Todavia, esse ensinamento aborda a matéria de 
uma forma bastante superficial. Ele não está total-
mente correto, pois existem outras instituições com 
grande autonomia e que fazem parte do Estado, mes-
mo não pertencendo a nenhum desses três Poderes. 

Por exemplo: o Ministério Público e a Defensoria 
Pública da União são duas instituições que não têm 
poder jurisdicional. Mesmo que atuem em conjunto 
com membros do Judiciário, tais órgãos não fazem 
parte desse Poder. 

Os servidores que atuam perante o MP não fazem 
parte do Poder Judiciário. Não são juízes, nem desem-
bargadores ou ministros: eles não produzem decisões 
judiciais, com eficácia erga omnes, mediante uma con-
trovérsia jurídica. Em relação à sua natureza, esses 
órgãos são próprios e únicos dentro do Estado (órgãos 
sui generis).

Por isso, a nossa atual Constituição Federal acer-
tadamente apresenta esses órgãos especiais em um 
capítulo próprio, denominado de funções essenciais 
à Justiça. Mencionamos dois, mas, ao todo, temos três 
órgãos dentro desse grupo: o ministério público, a 
Defensoria Pública (DP) e a Advocacia-Geral da União 
(AGU).

O conceito de ministério público está previsto 
tanto na Constituição Federal como na legislação 

infraconstitucional. Na CF, temos o texto do caput do 
art. 127, que assim dispõe: 

Art. 127 O Ministério Público é instituição perma-
nente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regi-
me democrático e dos interesses sociais e indivi-
duais indisponíveis.

Com base no conceito apresentado, podemos che-
gar a uma definição própria sobre o ministério públi-
co. O MP, destarte, é uma instituição permanente do 
Estado, cujas principais atribuições são a proteção da 
ordem jurídica, do regime democrático, bem como a 
defesa dos direitos e interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 

Sobre o referido conceito, é importante enaltecer e 
explicar melhor suas principais características:

	z Proteção à ordem jurídica: ao ministério públi-
co compete fiscalizar o efetivo cumprimento das 
leis e demais normas jurídicas editadas no país, 
incluindo também as leis nacionais e os instru-
mentos legais decorrentes de tratados e acordos 
internacionais dos quais o Brasil seja signatário;

	z Proteção ao regime democrático: ao ministério 
público compete proteger o Estado democrático 
de direito, zelando pela participação popular na 
tomada de decisões de natureza política para a 
melhor condução do destino do país; 

	z Defesa dos direitos sociais e individuais indis-
poníveis: compete ao ministério público, também, 
elaborar medidas e ações necessárias para a efeti-
vação desses interesses. Por exemplo: o Ministério 
Público do Trabalho deve atuar nas causas traba-
lhistas para proteger os direitos dos trabalhadores 
de uma mesma categoria profissional. Em uma 
relação de consumo, o ministério público atua em 
prol dos consumidores contra a prática de propa-
gandas enganosas ou abusivas pelas empresas.

Tanto na Constituição Federal quanto na legisla-
ção infraconstitucional encontramos termos referen-
tes aos direitos humanos fundamentais, sobretudo os 
direitos sociais, coletivos e individuais. Esses termos 
não são bem definidos na legislação e, por isso, podem 
confundir o candidato. Por esse motivo, é necessário 
apresentar essas noções de forma clara, pois isso faci-
litará a compreensão sobre a forma de atuação do 
ministério público.

Direitos sociais são as pretensões que devem ser 
defendidas de forma coletiva, pois é impossível identi-
ficar o número exato de pessoas cujos interesses foram 
atingidos. São os casos mencionados anteriormente. 

Direitos individuais indisponíveis, por sua vez, 
são direitos que podem ser facilmente identificados 
em relação a cada indivíduo, mas, devido à sua gran-
de importância, o particular não pode deles dispor. É 
o caso do direito à liberdade de locomoção, da livre 
manifestação do pensamento e do direito à igualdade 
de tratamento. 

A relação existente entre o MP e esses valores jurí-
dicos reside na própria noção de Estado de direito: 
somente um governo que se subordina às próprias 
normas jurídicas por ele criadas é também capaz de 
criar um órgão encarregado de fiscalizar os seus pró-
prios atos jurisdicionais, e também de defender os 
interesses dos demais cidadãos. 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.novaconcursos.com.br/apostila/mp-al-analista-ministerio-publico-rea-juridica?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-018JN-26-MP-AL-ANA-JUD-IMP


14

DIREITO CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO

Genericamente, é possível descrever o Estado como a organização de um povo sobre determinado território, 
dotado de soberania. Portanto, percebe-se que existem elementos necessários à existência de um Estado: o povo, 
a soberania e o território.

Nesse sentido, todo Estado precisa de uma forma de organização, que deve ser orientada de maneira soberana 
para atingir um conjunto de finalidades.

O conjunto de regras que organiza o Estado é estabelecido por meio de uma constituição, sendo que todo 
Estado tem a sua, seja na forma de um texto formal ou baseada em costumes, com o objetivo de estruturar a orga-
nização do povo em seu território.

CONCEITO

“Constituição” vem do ato de constituir, de estabelecer, de firmar; ou, ainda, o modo pelo qual se constitui uma 
coisa, um ser vivo, um grupo de pessoas; uma organização ou formação.

Juridicamente, no entanto, constituição deve ser entendida como a lei fundamental e suprema de um Estado, 
que contém normas referentes à estruturação do Estado, à formação dos poderes públicos, à forma de governo e 
à aquisição do poder de governar, à distribuição de competências e aos direitos, garantias e deveres dos cidadãos.

Por fim, é a constituição que individualiza os órgãos competentes para a edição de normas jurídicas, legislati-
vas ou administrativas (Moraes, 2018).

A constituição é, em síntese, a lei máxima e fundamental de um país, que geralmente determina a sua orga-
nização social, política, jurídica e econômica. Também, trata-se do conjunto de normas jurídicas, normalmente 
escritas em um texto unitário, que regulam a organização e atuação do Estado nas relações sociais.

A Constituição é, assim, uma norma jurídica e, para a maior parte dos sistemas, norma jurídica dotada de superiorida-
de hierárquica em relação às demais. Para Hans Kelsen, a Constituição define quem elabora as normas e como elas vão 
ser elaboradas, constituindo, assim, o ponto de partida e de validade de todo o sistema jurídico. (Barcellos, 2018, p. 28)

OBJETO 

O objeto é a própria constituição do Estado, ou seja, as normas que tratam da estrutura e da organização dos 
Poderes. Divide-se em direito constitucional particular ou especial, direito constitucional geral e direito constitu-
cional comparado.

	z Direito constitucional particular, especial, positivo ou interno: objetiva o estudo de uma constituição espe-
cífica de um determinado Estado. Exemplo: estudo específico da Constituição da República Federativa do Bra-
sil, de 1988;

	z Direito constitucional geral: objetiva o estudo da constituição de diversos Estados (campo de ideias). Exem-
plo: é nesse âmbito que se definem conceitos e classificações e se estabelece a base teórica para o estudo da 
teoria geral;

	z Direito constitucional comparado: como o próprio nome indica, tem como objetivo a análise comparativa 
das constituições de diversos Estados ou de um mesmo Estado, podendo ser realizada de forma temporal ou 
vertical. Entenda:

	� Critério temporal/vertical: análise das constituições de um mesmo Estado;
	� Critério espacial/horizontal: análise e comparação das constituições de diversos Estados.

DIREITO CONSTITUCIONAL 
PARTICULAR/ESPECIAL

DIREITO CONSTITUCIONAL 
GERAL

DIREITO CONSTITUCIONAL 
COMPARADO

Estudo da constituição de um deter-
minado Estado

Estudo da constituição de diversos 
Estados 

Estudo comparado das constitui-
ções, dividindo-se em dois critérios: 

temporal e espacial
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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Princípios Constitucionais (Explícitos) da 
Administração Pública

Os princípios do direito administrativo podem ser 
encontrados, em grande parte, na Constituição Fede-
ral, de 1988, na Lei nº 9.784, de 1999, e no Decreto-Lei 
nº 200, de 1967. Além disso, eles podem ser classifica-
dos em implícitos e explícitos.

Desse modo, são os princípios expressos previstos 
no Texto Constitucional, mais especificamente no 
caput, do art. 37, segundo o referido dispositivo: 

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência […].

Vemos que tais princípios estão subordinados à 
Constituição Federal, sendo certo que expressamente 
temos: legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência.

Atenção! Para memorizar os princípios constitu-
cionais da Administração Pública, lembre-se do mne-
mônico L-I-M-P-E, em que cada letra se refere aos 
princípios citados anteriormente.

Assim, esquematicamente temos os seguintes prin-
cípios constitucionais:

	z Princípio da Legalidade

O princípio da legalidade estabelece direitos e tra-
ça limites para a atuação da Administração Pública 
que vise à restrição do exercício desses direitos. Ou 
seja, o princípio da legalidade tem como foco regula-
rizar a aplicação da lei e que essa medida seja feita 
dentro de limites traçados nos textos normativos. 

Dessa forma, por meio do princípio da legalida-
de deriva a presunção relativa da legalidade dos 
atos praticados pela Administração Pública. Trata-se 
de um dos sustentáculos da concepção de Estado de 
direito e do próprio regime jurídico-administrativo, 
no qual a Administração Pública se encontra sujeita 
aos mandamentos da lei. 

Atenção! O princípio da legalidade para a Admi-
nistração Pública é diferente do princípio da lega-
lidade aplicado a qualquer pessoa, uma vez que, ao 
contrário da Administração Pública, os indivíduos 
podem fazer toda e qualquer coisa, desde que esta não 
seja proibida por lei (inciso II, art. 5º, CF, de 1988).

Observa-se que a legalidade traduz o sentido de 
que a Administração Pública somente pode fazer o 
que a lei manda ou permite, bem como que somente 
pode proibir o que a lei expressamente proíbe.

Desse modo, ao administrador somente é permi-
tido fazer o que a lei determina. Salienta-se que este 
princípio deve nortear tanto a atividade administra-
tiva típica como a atípica, sendo que sua ação deverá 
ser stricto sensu.

Sendo assim, o princípio da legalidade é fruto da 
própria noção de Estado de direito, sendo que as ati-
vidades do gestor público estão submissas à forma 
da lei, promovendo maior segurança jurídica para os 
administrados, na medida em que proíbe que a Admi-
nistração Pública pratique atos abusivos.

Ao contrário dos particulares, que podem fazer 
tudo aquilo que a lei não proíbe, a Administração só 
pode realizar o que lhe é expressamente autorizado 
por lei.

LEGALIDADE

Legalidade

O particular pode 
fazer tudo que 

não tiver proibição 
legal

O agente público 
só pode fazer o 

que a lei autoriza 

Administração 
Pública

Dica
A doutrina e jurisprudência defendem a supe-
ração do princípio da legalidade pelo princípio 
da juridicidade. Portanto, o agente público deve 
pautar-se pelo ordenamento jurídico e não ape-
nas pela lei, de modo a observar a CF, de 1988, 
as leis e os demais atos normativos.

	z Princípio da Impessoalidade

A atividade da Administração Pública deve ser 
imparcial, de modo que é vedado haver qualquer for-
ma de tratamento diferenciado entre os administra-
dos. Esse princípio apresenta algumas vertentes que 
devem ser conhecidas:

	� Princípio da finalidade: há uma forte relação 
entre a impessoalidade e a finalidade pública, 
pois quem age por interesse próprio não condiz 
com a finalidade do interesse público. A atua-
ção administrativa sempre tem como fim o 
interesse público, desse modo, é vedado que se 
busque o interesse próprio ou de terceiros. O 
ato que é praticado com finalidade diversa do 
interesse público será considerado nulo, cons-
tatando-se o desvio de finalidade;

	� Vedação à promoção pessoal: as realizações 
de Administração Pública não podem ser uti-
lizadas como instrumento para a promoção 
pessoal dos agentes públicos. A atuação admi-
nistrativa é realizada em nome da Administra-
ção, sendo vedada a vinculação com a pessoa 
do agente público. É importante ressaltar, 
também, que é vedado na publicidade oficial 
constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem a promoção pessoal dos agentes públi-
cos. Esse é o fundamento da chamada “teoria 
do órgão”. Por causa disso, é vedada a 
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